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Atualmente observa-se uma demanda no desenvolvimento de diversas atividades com Aeronaves 
Remotamente Pilotadas – RPAs. O uso desta tecnologia teve seu princípio no serviço militar e 
posteriormente suas aplicabilidades foram difundidas para o uso civil e comercial. Para obter 
legalização a fim de executar atividades com RPAs, o operador deverá estar em dia com as normas 
e procedimentos dos órgãos competentes que norteiam a atividade, como a Agência Nacional de 
Aviação Civil – ANAC, Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA, Agência Nacional 
de Telecomunicações – ANATEL e até mesmo, em algumas situações específicas, possuir 
autorização do Ministério da Defesa – MD. Dentre os tipos de RPAs existente no mercado, destaca-
se os multirrotores de asas fixas e os de asas rotativas, devendo o operador ou empresa prestadora 
de serviço optar pela aeronave que melhor atenda ao tipo de trabalho pretendido. Os serviços 
realizados com RPAs abrange diversas áreas do conhecimento e engenharias, agregando eficiência, 
precisão e acurácia aos trabalhos desenvolvidos com este equipamento. Para a execução segura de 
serviços com RPAs é necessário um bom planejamento operacional da atividade a ser desenvolvida 
e, além disso, que seus operadores sejam profissionais capacitados e treinados, pois como todo 
trabalho existe o risco de ocorrência de acidentes. Nesse contexto, partindo de princípios 
qualitativos, o presente trabalho visa elaborar procedimentos de segurança na operação com RPAs, 
através da utilização de ferramentas de segurança do trabalho que tem por objetivo: análise, 
controle e prevenção de acidentes; a integridade física dos atores envolvidos; e eliminar perdas do 
patrimônio. Sendo assim, espera-se que as atividades com RPAs possam ser realizadas de forma 
eficiente e segura. 
 
Palavras-chave: RPAs, Gerenciamento de Risco, Prevenção de Acidentes.   
 
ABSTRACT 
There is currently a demand in the development of several activities with Remotely Piloted Aircraft 
- RPAs. The use of this technology had its beginning in the military service and later its 
applicabilities were spread for the civil and commercial use. In order to obtain legalization in order 
to perform activities with RPAs, the operator must be up to date with the rules and procedures of 
the competent bodies that guide the activity, such as the National Civil Aviation Agency - ANAC, 
Department of Airspace Control - DECEA, Agência National Telecommunications Agency - 
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ANATEL and even, in some specific situations, have authorization from the Ministry of Defense - 
MD. Among the types of RPAs available on the market, there are several fixed wing and rotary 
wing multi-rotors, and the operator or service provider must choose the aircraft that best meets the 
type of work desired. The services performed with RPAs cover several areas of knowledge and 
engineering, adding efficiency, precision and accuracy to the work developed with this equipment. 
For the safe execution of services with RPAs, it is necessary to have a good operational planning of 
the activity to be developed and, in addition, that its operators are professionals trained and trained, 
as all work there is a risk of accidents. In this context, based on qualitative principles, the present 
work aims to elaborate safety procedures in the operation with RPAs, through the use of work 
safety tools whose objective is: analysis, control and prevention of accidents; the physical integrity 
of the actors involved; and eliminate losses of equity. Thus, it is expected that activities with RPAs 
can be carried out efficiently and safely. 






Historicamente, o registro inicial da utilização prática de um Veículo Aéreo Não Tripulado – 
VANT, foi na guerra entre Áustria e Veneza em 1849, onde os austríacos usaram balões não 
tripulados equipados com bombas contra Veneza, como destaca (Munaretto, 2017). O uso da 
tecnologia dos Drones, segundo Fucci, 2016, teve seu início motivados para fins militares em 
missões que ofereciam risco quando executadas pelo homem; nas áreas de inteligência e operações 
militar; em atividades de patrulhamento urbano, costeiro, ambiental e de fronteiras; e em atividades 
de busca e resgate. 
   Atualmente no Brasil discute-se sobre a crescente utilização profissional dos Veículos 
Aéreos Não Tripulados – VANT’s, em inglês Unmanned Aerial Vehicle - UAV ou Aeronave 
Remotamente Pilotada – ARP, em inglês, Remotely Piloted Aircraft - RPA, como ferramenta de 
trabalho em atividades civis e comerciais. Até o presente momento observa-se um crescente 
potencial de atuação deste equipamento em diversas funções e propósitos de operação. Além disso, 
verifica-se também uma demanda gradativa por pilotos qualificados para operar este equipamento 
explorando sua total funcionalidade.   
 Com o aumento da utilização desses equipamentos, observa-se também um crescente 
número de ocorrência de acidentes com RPA pelo mundo, segundo reportagens evidenciadas na 
web. A Organização Internacional do Trabalho – OIT, estima que por ano 2,2 milhões de pessoas 
morrem devido a acidentes de trabalho, resultante da exposição a algum fator de risco, tendo como 
principais agentes a desobediência à normas e procedimentos de segurança, a negligência e a 
imprudência pessoal. 
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 Sendo assim, o uso de ferramentas de segurança propostas neste trabalho para o 
gerenciamento de risco na utilização de RPAs em aplicações civis e comerciais, usados como 
procedimentos de segurança, proporcionará a atuação preventiva na antecipação à ocorrência dos 
riscos de acidentes por meio da identificação, controle e eliminação desses riscos, assegurando, em 
primeiro lugar, a integridade física das pessoas e consequentemente evitando perdas do patrimônio 
e danos ao meio ambiente.  
 
1.2 OBJETIVO GERAL 
 
O objetivo geral é promover a compreensão sobre a atuação do gerenciamento de risco de 
acidentes na utilização de RPAs para aplicação civil e comercial, em áreas urbanas ou rurais.  
É oportuno destacar que esse parâmetro é fundamental para obter as informações necessárias 
para criação dos procedimentos de gestão de risco sugeridos neste de modo o mais representativo 
possível e contemplando a realidade dos processos observados durante os trabalhos desenvolvidos 
com as RPAs.  
 
1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Devido à escassez de referências na literatura e pela dificuldade de estudo e análise de 
atividades abordando as RPAs, no tocante ao gerenciamento de risco de acidentes, especificamente, 
para utilização profissional desses equipamentos em aplicação civil e comercial, o presente trabalho 
propõe modelos de:  
a) Procedimento Seguro Operacional – PSO;  
b) Análise Preliminar de Risco – APR;  
c) Matriz de Risco – MR; 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Para a elaboração deste trabalho utilizou-se fontes secundárias a partir da elaboração de 
análises levantados por outros autores de livros, leis e pesquisa na internet, na qual foram feitas 
interpretações dessas ideias com a base teórica absorvida durante o estudo.  
 
2.1 O QUE É ACIDENTE E INCIDENTE DE TRABALHO? 
Dentro do contexto da segurança ocupacional o acidente de trabalho está relacionado com 
lesão a integridade física, social, psicológica e ergonômica do colaborador, sendo ele ocorrido de 
forma típica ou de trajeto, acrescentando ainda as doenças ocupacionais ocorridas no processo do 
trabalho. Neste caso, de acordo com o Art. 19 da Lei N° 8.213, de 24 de julho de 1991 (BRASIL, 
1991), é definido como conceito legal: 
Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de 
empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos 
segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão 
corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, 
permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. 
 
 Para Mattos e Másculo (2011), levando em consideração a abordagem prevencionista, a 
definição citada acima é insuficiente, uma vez que a lesão é um fator determinante para a 
caracterização do acidente de trabalho. Neste caso, como conceito prevencionista, entende-se como 
acidente de trabalho qualquer evento não premeditado ou não desejável que impeça a prática normal 
de trabalho, podendo ocasionar perdas ou danos pessoais, materiais, ambientais ou de tempo.  
 Sendo assim, na ocorrência de um evento fora da rotina de trabalho ou que ocorra de forma 
imprevista e que não tenha como resultado lesão ou dano, esta ação será considerada um incidente, 
de acordo com Szabó (2017). Desta forma, contextualizando com as ideias de Soluri (2015), o 
acidente é um incidente que de fato, originou dano ou lesão. 
 Neste contexto, o entendimento desses conceitos é de grande importância para a verificação 
de que é primordial atuar de forma preventiva na fonte geradora da lesão ou dano, ou seja, é 
primordial atuar nos agentes geradores do risco de acidentes, chegando de fato na causa raiz do 
problema e com conhecimento suficiente para mitigar as falhas no processo, evitando ou 
diminuindo a probabilidade de ocorrência de perdas humanas, materiais ou ambientais. 
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2.2 O QUE É ACIDENTE E INCIDENTE AERONÁUTICO?  
 De acordo com a Norma do Sistema do Comando da Aeronáutica – NSCA    3-13 de 2014 
(BRASIL, 2014), que dispõe sobre os Protocolos de Investigação de Ocorrências Aeronáuticas da 
Aviação Civil conduzidas pelo Estado Brasileiro, no caso de uma aeronave não tripulada, acidente 
aeronáutico é “toda ocorrência havida entre o momento que a aeronave está pronta para se 
movimentar, com a intenção de voo, até a sua inércia total pelo término do voo, e seu sistema de 
propulsão tenha sido desligado”. Levando-se em consideração a NSCA 3-13, para aeronaves não 
tripuladas, um incidente aeronáutico é: 
Toda ocorrência havida entre o momento que a aeronave está pronta para se 
movimentar, com a intenção de voo, até a sua inércia total pelo término do 
voo, e seu sistema de propulsão tenha sido desligado, que não chegue a se 
caracterizar como um acidente aeronáutico, mas que afete ou possa afetar a 
segurança da operação. 
 
 Neste caso, em comparação com os conceitos de acidente e incidente voltados para a lógica 
da visão trabalhista, nota-se que a diferenciação desses conceitos na visão da Aeronáutica não fica 
muito claro, proporcionando diferentes interpretações.    
 Sendo assim, intervir na prevenção é fundamental. Segundo o Art. 87 da Lei Nº 7.565, de 19 
de dezembro de 1986 (BRASIL, 1986), que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, a 
antecipação da ocorrência de acidentes aeronáuticos tem como responsável todas as pessoas, 
naturais ou jurídicas, comprometidas com a fabricação, manutenção, operação e circulação de 
aeronaves, além de operação de apoio da infraestrutura aeronáutica em jurisdição brasileira. 
 Neste contexto, observa-se também que a atuação preventiva no controle de acidentes 
também é fator de importante relevância nos tramites que envolve as questões Aeronáuticas. Sendo 
assim, como citado anteriormente, é enfatizado a importância de atuar de forma preventiva no 
combate aos agentes causadores dos riscos de acidentes.  
 
2.3 QUAL A DIFERENÇA ENTRE PERIGO E RISCO?  
 Dentro do ambiente da segurança do trabalho, perigo é um fator causal procedente de uma 
ação, condição ou conjunto destas, com potencial de provocar danos e lesões, por ausência de 
medidas de controle. Já o risco, é a probabilidade alta ou baixa de ocorrer danos ou lesões em 
decorrência da exposição ao perigo. Para ambas as situações os danos podem ser lesão, doença ou 
agravo a integridade física do colaborador; prejuízos a propriedade, máquinas e equipamentos; 
prejuízos ao meio ambiente; prejuízos a produção; ou a combinação destes, segundo Soluri (2015). 
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O risco ocorre com a combinação entre o perigo e a exposição ao perigo, onde (Risco = 
Perigo + Exposição). Quanto mais exposto ao perigo, maior será o risco. De acordo com (SANTOS, 
2008, p.106), “... a política de segurança nas corporações deve ser coerente com os riscos, com a 
legislação, com o propósito de melhoria contínua e deve ser facilmente compreendida e comunicada 
a toda organização”. Além do que, consentindo com Miguel (2010), avaliar, evitar e combater os 
riscos são princípios gerais de prevenção. Desta forma, na elaboração da política de segurança a 
corporação deve adequar-se à natureza e gravidade dos riscos e perigos associados a cada atividade, 
tornando o ambiente mais seguro, como sugere Santos (2008).  
 Soluri (2015), afirma que atuar na prevenção de acidentes propicia uma garantia por volta de 
90% de êxito. Corrêa (2016) ressalta ainda, que a função de produção e suas operações estão 
sujeitas a riscos de acidentes, onde a avaliação de risco deve fazer parte do planejamento das 
questões sobre segurança. 
 Nesse contexto, as ferramentas de prevenção apontadas neste trabalho são de grande 
relevância para levantamento e análise desses riscos, pois como afirma (Lida, 2016, p.546), “... a 
prevenção de acidentes deve ser objeto de contínua preocupação de todas as empresas e da 
sociedade em geral...”. Desta forma, como declara Sherique (2016), de médio a longo prazo o Brasil 
poderá deixar de figurar como recordista no cenário mundial em relação a acidentes de trabalho. No 
entanto, para alcançar esses objetivos serão necessários investimentos no setor de segurança. 
 
 2.4 POR QUE FAZER GERENCIAMENTO DE RISCO?  
 No Brasil a Lei máxima é a Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB 
promulgada em 1988, no Capítulo II dos Direitos Sociais, Art. 7° sobre direitos dos trabalhadores 
visa à melhoria da sua condição social e evidencia-se no Inciso XXII a preocupação constitucional 
com a “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meios de normas de saúde, higiene e 
segurança”. 
De acordo com Soluri (2015), com o avanço tecnológico e modernização da indústria novos 
equipamentos surgiram intensificando a preocupação e necessidade do entendimento da sua 
funcionalidade, aplicação e riscos provenientes do uso dessas novas inovações.  
Desta forma, o gerenciamento de risco surge com o propósito de avaliar, controlar ou 
mitigar os riscos inerentes a cada atividade específica dentro das corporações, como sugere Soluri 
(2015).  
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 Neste caso, visualizando a introdução do gerenciamento de risco nas atividades com RPAs, 
a aplicação deste procedimento se justifica para que as organizações, pessoas, equipamentos e o 
meio ambiente não sejam afetados pelos riscos identificados e que seus impactos possam ser 
erradicados ou minimizados.  
Sendo assim, pensando no uso profissional desta ferramenta de trabalho, é essencial que a 
política de gerenciamento de risco seja eficaz, preconizando o desenvolvimento sustentável da 
atividade e a melhoria contínua dos processos na aplicação civil e comercial das RPAs. 
Neste contexto, segundo a norma OHSAS 18001:2007, é dever da corporação garantir que 
os riscos e seus controles específicos sejam abordados no estabelecimento, na implementação e na 
manutenção do seu sistema de gestão operacional. 
 
3 METODOLOGIA 
Como propósito de cumprimento dos objetivos propostos neste realizou-se um estudo 
exaustivo de material bibliográfico de referência na área, por meio de pesquisa de natureza 
exploratória, tendo em vista que o gerenciamento de risco é de grande relevância, em que pese 
ainda pouco difundido e explorado na utilização de RPAs em atividades civis e comerciais.  
Desta forma, o aprofundamento teórico relacionado aos assuntos abordados ao tema do 
trabalho, permitiu maior familiarização com as questões discutidas e consequentemente, 
proporcionou análises qualitativas mais representativas e menos subjetivas possível.  
Neste caso, como o método para análises utilizado foi o qualitativo, buscou-se significados 
atribuídos aos fatos observados no estudo, ou seja, após realizado o estudo teórico sobre os assuntos 
que norteiam o gerenciamento de risco na utilização das RPAs, foi gerado modelos de ferramentas 
que auxiliarão na execução das atividades com este equipamento. 
Sendo assim, como resultado do estudo e análise o presente trabalho propõe alguns modelos 
de ferramentas para serem utilizadas no gerenciamento de risco aplicados nas atividades civis e 
comercias no uso de RPAs, como o modelo de Procedimento Seguro Operacional – PSO, Matriz de 
Risco – MR, Análise Preliminar de Risco – APR e Checklist.  
Nesse contexto, a idealização e construção dessas ferramentas de gerenciamento de risco 
citadas a cima, exige capacitação, experiência, habilidade técnica e empenho profissional para 
identificar e analisar possíveis problemas ou falhas de processos para desenvolver argumentos 
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lógicos, avaliar e propor soluções onde as relações entre os processos não estão claramente 
estabelecidas e compreendidas. 
 
4 DESENVOLVIMENTO 
Atualmente no Brasil os acidentes relacionados ao trabalho têm gerado um custo de 15 
bilhões de reais para a Previdência Social para bancar apenas os benefícios, indenizações e 
tratamentos, com uma média anual de 700 mil trabalhadores segurados que são acidentados. Dessa 
totalidade, 60% dos acidentes são provenientes de riscos mecânicos / acidentes, 30% atribuídos aos 
riscos ergonômicos e 10% estão relacionados com os riscos ambientais (físicos, químicos e 
biológicos), como afirma Sherique (2016). 
De acordo com Vianna (2015), grande parte das empresas continuam negligenciando uma 
conduta prevencionista, proporcionando danos materiais, ambientais, a saúde e lesões aos 
colaboradores. Mattos e Másculo (2011), com muita propriedade nos lembra que as fontes de risco 
e o cenário onde os trabalhadores podem sofrer acidentes ou danos à saúde devem ser 
periodicamente supervisionados e estudados, pois os riscos tecnológicos e dos diferentes meios de 
produção nunca serão anulados. 
Desta forma, todo procedimento realizado com objetivo de eliminar ou minimizar os fatores 
de risco devem ser priorizados, para que as empresas atuem preventivamente no foco da ocorrência 
de possíveis acidentes. Sendo assim, as ferramentas de gerenciamento de risco aplicadas ao uso das 
RPAs em atividades civis e comerciais proposto, surgem como eficiente aplicabilidade neste setor.  
Neste caso, os procedimentos (PSO, MR, APR e Checklist) aqui sugeridos são de grande 
importância na operação com RPAs, servindo de parâmetro sobre as questões pertinentes a 
segurança da missão a ser desenvolvida e informando sobre os meios legais para realizar a 
operação, a forma segura para executar a atividade e a conduta operacional correta para neutralizar 
ou minimizar os riscos referentes ao serviço a ser realizado. É de conhecimento, que mesmo 
atuando de forma preventiva e fazendo uso de normas e procedimentos, em muitos casos, os riscos 
são controlados, minimizados ou até mesmo mitigados, no entanto, por que os acidentes ocorrem? 
Para a execução segura das atividades é preciso realizar etapas dentro do processo de 
gerenciamento de risco, como cumprir os procedimentos de segurança; combater os riscos de 
acidente; e evitar os acidentes; estas etapas devem ter como base, as leis e normas do trabalho. De 
acordo com as ideias de Cardella (2016), o primeiro passo para a ocorrência do acidente é o 
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descumprimento dos procedimentos pelos atores envolvidos no processo, sejam empregados ou 
empregadores e pode ser por imprudência, imperícia ou negligência. 
Na negligência, ocorre uma conduta de descuido, desatenção ou omissão em realizar 
determinado procedimento sem as precauções necessárias. Já na imprudência, ocorre uma conduta 
precipitada, sem cautela ou cuidado, em relação ao mal que se deveria prever. Na imperícia ocorre a 
falta de qualificação técnica ou habilitação necessária para realização de determinada atividade.  
Além disso, associado a essas condições de risco, outros três fatores atuam direta ou 
indiretamente no desencadeamento de qualquer acidente, tais como: a) Ato Inseguro: Toda ação ou 
omissão, contrária aos princípios de segurança que pode motivar ou proporcionar a ocorrência de 
acidente; b) Fator Pessoal de Insegurança: Motivação relacionada ao comportamento humano, 
podendo ocasionar acidente ou ato inseguro; c) Condição Insegura: São fatores do ambiente que 
expõe o trabalhador ao risco de acidente. 
Nesse contexto, como observa IIDA (2016), muitos acidentes têm como referência as falhas 
humanas. A medida que avança com o estudo e se compreende melhor o comportamento do sistema 
humano-máquina-ambiente a abordagem ao erro sofre mudanças. Dentre os parâmetros de análise 
entre o acerto ou o erro destacam-se o julgamento: do desejável ou indesejável; da tomada de 
decisão; da variação do comportamento; dos tipos de erros; entre outros. 
No ambiente de trabalho, para definir o limite do acerto ou erro humano, é necessário 
conhecer o desejável e o indesejável, a fim de realizar a atividade de forma segura, pois como 
define IIDA (p.546), “... Erro é uma falha em produzir um resultado desejável e contribui para 
produzir uma consequência indesejável...” Desta forma, considera-se o erro humano como uma 
ação involuntária ao contrário do resultado da ação pretendida, sendo consequência da variação do 
comportamento humano. Outro fator importante relacionado ao erro humano é a tomada de decisão, 
uma ação que cria condição para ocorrer ou não o evento que desencadeia o acidente. Uma decisão 
antecipada / retardada ou contrária as normas e procedimentos de segurança do trabalho, podem 
ocasionar graves consequências. 
A variação do comportamento humano também é um erro, detectado por não acompanhar as 
mudanças da atividade ou do ambiente, sendo por excesso, por intensidade de variação excessiva ou 
por falta, e por intensidade de variação menor. Trabalhadores experientes ou não na execução de 
suas atividades estão expostos às variações de comportamento, contudo, o importante é ficar dentro 
da faixa aceitável de variação, específica para cada atividade. Nesse contexto, ultrapassar esses 
limites poderá ocorrer aumento dos riscos de acidentes. 
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De acordo com IIDA (2016), a classificação de erro humano bastante aceitável é a de 
Wickens, classificando este quanto ao nível de atuação do sistema humano. Neste caso, têm-se três 
tipos de erro: 1- de percepção – são aqueles relacionados com os sistemas sensoriais, ocorrendo 
imperfeição em perceber um evento, reconhecer equivocadamente uma informação; 2- de decisão – 
são aqueles relacionados com o sistema nervoso central, ocorrendo no decorrer da verificação das 
informações; 3- de ação – são aquelas relacionadas com o sistema motor, ou seja, provenientes de 
ações musculares, como movimentos errados dos membros, posicionamentos errados, uso de força 
equivocada. É necessário que se faça a diferenciação entre o erro (involuntário) e a violação 
(voluntário), pois nem sempre as medidas preventivas são eficazes para ambos os casos citados.  
De acordo com IIDA (2016), a violação de normas e procedimentos de segurança, é uma 
ação contrária a uma postura esperada do trabalhador sobre os princípios prevencionistas. Dentro do 
contexto social, a violação está relacionada a fatores cognitivos e motivacionais, induzindo 
intencionalmente o indivíduo a transcender os procedimentos seguros. Pode ser causada por atraso 
no serviço, rotinas entediantes, falta de material, pressão para cumprir metas e determinações 
restritivas que atrapalham o desempenho e a produtividade, por exemplo. Sendo assim, os erros 
humanos devem ser analisados dentro da conjuntura que ocorrem. 
Além disso, dentro do contexto do processo da melhoria contínua, as ferramentas de 
prevenção a riscos de acidentes, sugeridas neste trabalho, potencializam a eficiência do sistema de 
gerenciamento de risco aplicado as RPAs, onde tais modelos de procedimentos estão inseridos na 
metodologia PDCA, onde: P (Plan – Planejar) -  D (Do – Fazer) - C (Check – Verificar) - A (Act – 
Agir), estrutura conhecida como ciclo de Deming, segundo Tavares (2009). 
 
4.1 PROCEDIMENTO SEGURO OPERACIONAL - PSO 
 
O PSO é um procedimento que possibilita a realização segura de uma atividade dentro dos 
princípios do gerenciamento de risco, lavando em consideração as características específicas de 
cada atividade, neste caso, introduzido em serviços com RPAs em aplicações civis e comerciais. 
Possui como finalidade propiciar a execução e desenvolvimento das atividades com RPAs 
de forma segura e dentro dos padrões exigidos pela corporação. O Procedimento Seguro 
Operacional indica o “passo a passo” para realização das atividades seguindo as normas da 
segurança do trabalho, sendo muito importante, para eliminar ou minimizar os efeitos dos fatores de 
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risco de acidente no ambiente de trabalho. O quadro 1, pág. 24, representa o modelo de PSO 
proposto. 
 
4.2 MATRIZ DE RISCO - MR 
 
A MR é uma ferramenta utilizada para identificar qualitativamente, de acordo com a 
proposta do trabalho, o grau de risco dos agentes de risco observados no ambiente e na execução do 
trabalho. 
Dentro da matriz de risco, observado na Figura 1, pág. 25, a severidade caminha no sentido 
horizontal, da esquerda para direita, partindo do nível I (desprezível), passando pelos níveis II 
(marginal), III (crítico), até o nível IV (catastrófico). Já a frequência, caminha no sentido vertical, 
de baixo para cima, partindo do nível A (muito improvável), passando pelos níveis B (improvável), 
C (ocasional), D (provável), até o nível E (frequente). Desta forma, observa-se que sempre a matriz 
de risco terá um caminhamento “do maior para o menor”, ou seja, do “menos grave para o mais 
grave”, mesmo quando observado no sentido diagonal. Ainda que se mude o arranjo estrutural desta 
matriz, estas características e dinâmicas devem ser mantidas, com o objetivo de preservar a sua 
correta funcionalidade, de acordo com Mattos e Másculo (2011).  
Neste contexto, o grau do risco será o ponto de interseção entre a frequência e a severidade 
apontados (Grau de Risco = Frequência + severidade). A análise do grau de risco é importante para 
saber onde se deverá atuar primeiro, ou seja, a atuação na mitigação dos riscos deve ser feita a partir 
da identificação do que é “mais grave para o menos grave”. Quando um grau de risco for 
identificado como 5, a execução desta atividade não deverá ser autorizada enquanto não tiver 
medidas de controle e garantido que o grau de risco, pelo menos, abaixou para 4. Para isso será 
necessário “mexer” na severidade ou na frequência, como sugere Mattos e Másculo (2011). 
 
 
4.3 ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCO – APR 
 
A APR é uma das técnicas de análises de riscos de acidentes e tem como finalidade 
identificar previamente os riscos, os agentes do risco, as fontes geradoras, as medidas preventivas e 
as medidas mitigadoras, que estão associados a segurança dos colaboradores em cada atividade 
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específica, neste caso no uso de RPAs. O uso desta ferramenta teve início no processo de revisão de 
novos sistemas de mísseis na área militar americana (Norma MIL-STD-882).   
Por ser uma análise qualitativa, a APR deve ser elaborada com bastante coerência, sendo 
muito importante o conhecimento sistêmico das atividades executadas, do ambiente onde esses 
serviços serão realizados e conhecimento da RPA utilizada. As definições de EPI, EPC e medidas 
administrativas também segue o mesmo princípio.  
Vale a pena destacar, que para tornar a análise do risco mais precisa e menos subjetiva, é de 
grande importância associar cada classe de severidade e probabilidade de ocorrência ao tipo de 
atividade especifica e nos seus diferentes ambientes.  
O grau de ocorrência de frequência e severidade, será determinada pela matriz de 
classificação de riscos, observado no quadro 2, na pág. 26, sugerido pelo presente trabalho, de onde 
também será avaliada a escala de prioridade da ação de prevenção. A prioridade e as diretrizes para 




A checklist é uma lista de verificações utilizada como instrumento de controle contendo um 
conjunto de condutas com o objetivo de ser cumpridas. É uma ferramenta muito importante que 
pode ser aplicada em diversas atividades, sendo muito utilizado na área de segurança do trabalho. 
Na área de aplicação de RPAs, por exemplo, consiste em uma lista essencial que deve ser 
cumprida antes da decolagem e aterrissagem. Todos os operadores de RPAs devem fazer o uso 
desta ferramenta de controle, conferindo se os itens necessários para um voo seguro estão de 
acordo. 
Estes parâmetros checados garantem não só a segurança, mas também a qualidade do 
serviço que se pretende realizar com as RPAs, proporcionando a antecipação aos riscos e evitando 
danos e lesões, além de evitar o refazer de serviço.  
Desta forma, o presente trabalho propõe um modelo de checklist, observado no quadro 3, na 
pág. 28, levando em consideração aspectos legais para normas e procedimentos de execução da 
atividade e aspectos operacionais de segurança para realização da missão. 
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4.5 CARACTERIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO SEGURO OPERACIONAL - PSO 
 





O colaborador sai de 
casa uniformizado em 
direção a empresa. 
 
 
Participar do processo 
de integração da 
empresa para receber 
adequadamente 
instruções de segurança 
no trabalho. Receber 
instruções sobre ordem 
de serviço, diálogo 
diário de segurança, 
análise preliminar de 
risco e checklist, para 
realizar as atividades 
com segurança. Usar 
obrigatoriamente os 
EPI`s conforme a 
orientação do fabricante 





atenção e segurança 
durante a execução da 
atividade; Ter percepção 
de risco durante a 
execução da atividade; 





durante a execução da 
atividade. Realizar o 





Entrar na empresa 
e deslocar-se para 
o desjejum. 
O colaborador desloca-se 
com atenção para realizar 
o café da manhã. 
3 
Deslocar-se da 
empresa até o 
local de trabalho. 
O colaborador sai da 
empresa com uniforme 
completo em direção ao 
local de trabalho. 
4 
Deslocar-se no 
local de trabalho 
para começar a 
atividade. 
O colaborador caminha 
com atenção e começa a 
executar a atividade 









O colaborador escolhe o 
melhor momento durante 
o trabalho para realizar 
estas necessidades.  
6 
Deslocar-se do 
local de trabalho 
para almoço. 
O colaborador desloca-se 




local de almoço 
para retornar ao 
trabalho. 
O colaborador desloca-se 




local de trabalho 
para recomeçar a 
atividade. 
O colaborador caminha 
com atenção e recomeça 
a executar a atividade 









O colaborador escolhe o 
melhor momento durante 
o trabalho para realizar 
estas necessidades.  
10 
Deslocar-se do 
local de trabalho 
até a empresa. 
O colaborador sai do 
local de trabalho com 
uniforme completo em 





O colaborador sai da 
empresa uniformizado 
em direção a casa. 
                                          
Quadro 1: PSO Serviços com VANT’s / RPA’s. Fonte: o autor (2017). 
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5 E 3 4 5 5 
4 D 2 3 4 5 
3 C 1 2 3 4 
2 B 1 1 2 3 
1 A 1 1 1 2 
 
Figura 1: Matriz de Risco.  
Fonte: o autor (2017). 
 
 
FREQUÊNCIA SEVERIDADE RISCO 
A – MUITO IMPROVÁVEL I – DESPREZÍVEL 1 – DESPREZÍVEL (DE) 
B – IMPROVÁVEL II – MARGINAL 2 – MENOR (ME) 
C – OCASIONAL III – CRÍTICA 3 – MODERADO (MO) 
D – PROVÁVEL IV – CATASTRÓFICA 4 – SÉRIO (SE) 
E - FREQUENTE  5 – CRÍTICO (CR) 
  
 
Figura 2: Legenda da Matriz de Risco.  
Fonte: o autor (2017). 
 
RISCOS OCUPACIONAIS 
COR TIPO DE RISCO 
 RISCO FÍSICO 
 RISCO ERGONÔMICO 
 RISCO ACIDENTE 
 
Figura 3: Legenda de Riscos e Agentes do Risco.  
Fonte: o autor (2017). 
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            ANÁLISE PRELIMINAR DE RISCO – APR          Nº 000 
 






































                                      SETOR OPERACIONAL 
 
DATA:  30 / 10 / 2017            LOCAL:  MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU / PA 
 
ATIVIDADE: LEVANTAMENTO PARA CADASTRO AMBIENTAL RURAL - CAR                                                                           
 
RESPONSÁVEL: ADAMASTOR RAPOZO DA SILVA 
 






                               IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 
 
 
      RADIAÇÃO NÃO IONIZANTE       ESTRESSE        POSTURA INADEQUADA  
 
 
 FADIGA   
 
 ESCORREGÃO / TROPEÇO   
 
 CORPO ESTRANHO NOS OLHOS 
  
 




 QUEDA  
 
 COLISÃO DA RPA 
 
 
 QUEDA DA RPA  
 





 CHUVA  
 
 RAIO  
 
 OBSTÁCULOS AMBIENTAIS 
 
 OBSTÁCULO MATERIAL  
                               NEUTRALIZAÇÃO DOS RISCOS 
 
 
PLANEJAMENTO DE VOO  TREINAMENTOS: OS / PSO / APR / DDS  
 
INTERVALO PARA DESCANSO, HIDRATAÇÃO COM ÁGUA E ALIMENTAÇÃO 
 
DESCANSO INTRA JORNADA E ENTRE JORNADA DE TRABALHO 
   




REALIZAR MANUTENÇÃO PREVENTIVA DO EQUIPAMENTO     CHECKLIST 
 
 
EPI PARA EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 
 
 
 BONÉ ÁRABE   ÓCULOS DE SEGURANÇA   BOTA DE SEGURANÇA 
 
 COLETE   PROTETOR SOLAR   PERNEIRA   UNIFORME    
 
 
EPC PARA EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 
 
 
 ABRIGO DE APOIO   CABINE DE VEÍCULO   PLACA DE SINALIZAÇÃO 
 
 SPDA   CONE   FITA ZEBRADA    EXTINTOR DE INCÊNDIO 
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Quadro 2: APR Serviços com VANT’s / RPA’s.  





























                                    
                             GRAU DE RISCO – APR                  Nº 000 
 
RISCO FRQ SVR NR GR 
Radiação não ionizante 4 3 4 SE 
Estresse 3 3 3 MO 
Postura inadequada 4 3 4 SE 
Fadiga 3 3 3 MO 
Escorregão / Tropeço 3 3 3 MO 
Corpo estranho nos olhos 3 3 3 MO 
Animais Peçonhentos 4 3 4 SE 
Corte 3 3 3 MO 
Queda  3 3 3 MO 
Colisão da RPA 4 3 4 SE 
Queda da RPA 4 3 4 SE 
Perda da Radiofrequência da RPA 4 3 4 SE 
Vento 3 3 3 MO 
Chuva 3 3 3 MO 
Raio 3 3 3 MO 
Obstáculos Ambientais 4 3 4 SE 
Obstáculo Material 3 3 3 MO 
 
                 LISTA DE PRESENÇA – APR                  Nº 000 
 
TOTAL MATRÍCULA NOME 
1 001 Heitor da Silva Borges (nome fictício). 
2 002 Bento Pereira Junior (nome fictício). 
3 003 Ariovaldo Zonta Moraes (nome fictício).  
4 004 Pelicano Lisboa Marques (nome fictício). 
5 005 Junior Silva Neto (nome fictício). 
6 006 Ubirajara Mineiro Lopes (nome fictício). 
7 007 Juba Xavier Ramos (nome fictício). 
8 008 Gerônimo Guerreiro Cunha (nome fictício). 
9 009 Estrôncio Moreira Filho (nome fictício). 
10 010 Hermano Oliveira (nome fictício). 
11 011 Boris da Silva Paiol (nome fictício). 
12 012 Herdeiro Souza Neto (nome fictício). 
13 013 Pero Vaz de Holanda (nome fictício). 
14 014 Romualdo Braga de Queiroz (nome fictício). 









NOVOS RISCOS OBS.: Até a data de realização deste procedimento, não foi 
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4.8 CARACTERIZAÇÃO DO CHECKLIST 
 
 
     CHECKLIST SERVIÇOS COM VANT’s / RPA’s    SSMA 02  
 
DADOS GERAIS   
DATA:       /       / Nº O.S: REGISTRO RPA: 





INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO CORRETO DO CHECK-LIST 
• A RPA e seus componentes deverão ser inspecionados diariamente antes de cada operação; 
• Preencher com (X) os respectivos campos (CONFORME – C, NÃO CONFORME – N/C ou NÃO SE APLICA 
- NA), durante a inspeção; 
• Na identificação de alguma não conformidade (N/C), a operação deverá ser cancelada e só poderá ser 
realizada após mitigar os problemas observados; 
 
ITENS PARA INSPEÇÃO ANAC 
A) QUANTO AS EXIGÊNCIAS DA ANAC COMUM AS CLASSES 1, 2 e 3. 
Nº ITEM NA C N/C 
01 
O operador da RPA possui limite mínimo de idade de 18 anos para 
operação? 
   
02 A RPA possui registro na ANAC?    
03 
A RPA possui a identificação do registro na ANAC, em material não 
inflamável, legível e acessível? 
   
04 Possui seguro com cobertura de danos a terceiros?    
05 Foi realizado avaliação de risco operacional?    
06 
A operação será realizada com distância mínima de 30 metros 
horizontais de terceiros?  
   
07 
A RPA possui autonomia suficiente para decolar, realizar o voo e 
pousar em segurança? 
   
08 As condições meteorológicas são favoráveis para o voo?    
09 O operador está sobre efeito de substâncias psicoativas?    
10 
O operador é portador da certidão de cadastro junto a ANAC, 
seguro, avaliação de risco e o manual de voo do equipamento? 
   
11 
Para propósitos experimentais, possui o Certificado de Autorização 
de Voo Experimental (CAVE) ou Autorização Especial de Voo (AEV)? 
   
12 
O operador realiza na RPA os procedimentos específicos de 
manutenção recomendados pelo fabricante?  
   
13 
O operador possui o registro das manutenções em caderneta 
apropriada? 
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B)   QUANTO AS EXIGÊNCIAS DA ANAC COMUM AS CLASSES 1 e 2. 
Nº ITEM NA C N/C 
01 Possui aprovação ou autorização do projeto para operações?    
02 Possui licença e habilitação para operações?     
03 
O operador é portador do Certificado Médico Aeronáutico (CMA) 
de 1ª, 2ª ou 5ª classe concedidos pela ANAC ou de 3ª classe 
expedido pelo Comando da Aeronáutica? 
   
04 O operador deverá registrar todos os voos.    
C)   QUANTO AS EXIGÊNCIAS DA ANAC PARA CLASSE 3: PMD DE ATÉ 25 Kg. 
Nº ITEM NA C N/C 
01 
Possui aprovação ou autorização do projeto para operações além 
da linha de visada visual (BVLOS) ou acima de 400 pés (120 m)? 
   
02 
Possui licença e habilitação para operações além da linha de visada 
visual (BVLOS) ou acima de 400 pés (120 m)?  
   
03 
O operador é portador do Certificado de Aeronavegabilidade 
Especial RPA (CAER), para cada equipamento que vá operar além da 
linha de visada visual (BVLOS) ou acima de 400 pés (120 m)?    
   
04 
A operação ocorrerá somente na linha de visada (VLOS) até 400 pés 
(120m)? 
   
D)  QUANTO AS EXIGÊNCIAS DA ANAC PARA CLASSE 2: PMD MAIOR QUE 25 Kg E ATÉ 150 Kg. 
Nº ITEM NA C N/C 
01 
O operador é portador do Certificado de Aeronavegabilidade 
Especial RPA (CAER)?    
   
E)   QUANTO AS EXIGÊNCIAS DA ANAC PARA CLASSE 1: PMD MAIOR QUE 150 Kg. 
Nº ITEM NA C N/C 
01 
O operador é portador do Certificado de Aeronavegabilidade (CA) 
padrão ou restrito?    
   
02 
O operador realizou Inspeção Anual de Manutenção (IAM) no 
sistema da RPA a cada 12 meses? 
   
03 
O operador apresentou a ANAC a Declaração de Inspeção Anual de 





ITENS PARA INSPEÇÃO DECEA 
A)   QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO DECEA COMUM A TODAS AS CLASSES DE PMD. 
Nº ITEM NA C N/C 
01 





02 Necessita comunicação bilateral com órgão ATS?    
03 A realização da operação necessita de emissão de um NOTAM?    
04 Possui autorização do Órgão Regional CINDACTA I?    
05 Possui autorização do Órgão Regional CINDACTA II?    
06 Possui autorização do Órgão Regional CINDACTA III?    
07 Possui autorização do Órgão Regional CINDACTA IV?    
08 Possui autorização do Órgão Regional SRPV-SP?    
09 O operador possui formulário de Plano de Voo?    
10 
O operador tem ciência de todas as informações necessárias ao 











O operador possui planejamento alternativo para o caso de não ser 




13 O operador possui plano de prevenção a acidentes e incidentes?    
B) QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO DECEA PMD < 25 Kg, Voo até 100 FT AGL, VLOS: 
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Nº ITEM NA C N/C 
01 Prazo para autorização até 45 min.    
02 Ground speed máximo 30 KTS.    
03 Distância de aeródromos ≥ 03 NM.    
04 Afastamento de rotas de aeronaves tripuladas ≥ 03 NM.    
05 Afastamento de pessoas e patrimônio ≥ 30 m.    
C) QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO DECEA PMD < 25 Kg, Voo até 100 FT AGL, VLOS: 
Nº ITEM NA C N/C 
01 Prazo para autorização 2 dias úteis.    
02 Ground speed máximo 30 KTS.    
03 Distância de aeródromos < 03 NM.    
04 Afastamento de rotas de aeronaves tripuladas < 03 NM.    
05 Afastamento de pessoas e patrimônio ≥ 30 m.    
D) QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO DECEA PMD < 25 Kg, Voo até 100 FT AGL, BVLOS (FPV): 
Nº ITEM NA C N/C 
01 Prazo para autorização 18 dias.    
02 Ground speed máximo 30 KTS.    
03 
Distância de aeródromos independe de valores, pois deverão ser 






Afastamento de rotas de aeronaves tripuladas, independe de 
valores, pois deverão ser cumpridas as determinações constantes 




05 Afastamento de pessoas e patrimônio ≥ 30 m.    
E)     QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO DECEA PMD < 25 Kg, Voo entre 100 e 400 FT AGL, VLOS: 
Nº ITEM NA C N/C 
01 Prazo para autorização 2 dias úteis.    
02 Ground speed máximo 60 KTS.    
03 Distância de aeródromos ≥ 05 NM.    
04 Afastamento de rotas de aeronaves tripuladas ≥ 05 NM.    
05 Afastamento de pessoas e patrimônio ≥ 30 m.    
F)     QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO DECEA PMD < 25 Kg, Voo entre 100 e 400 FT AGL, VLOS: 
Nº ITEM NA C N/C 
01 Prazo para autorização 18 dias.    
02 Ground speed máximo 60 KTS.    
03 Distância de aeródromos < 05 NM.    
04 Afastamento de rotas de aeronaves tripuladas < 05 NM.    
05 Afastamento de pessoas e patrimônio ≥ 30 m.    
G) QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO DECEA PMD < 25 Kg, Voo entre 100 e 400 FT AGL, BVLOS (FPV): 
Nº ITEM NA C N/C 
01 Prazo para autorização 18 dias.    
02 Ground speed máximo 60 KTS.    
03 
Distância de aeródromos independe de valores, pois deverão ser 
cumpridas as determinações constantes da autorização e do 
NOTAM. 
   
04 
Afastamento de rotas de aeronaves tripuladas, independe de 
valores, pois deverão ser cumpridas as determinações constantes 
da autorização e do NOTAM. 
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H)   QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO DECEA PMD < 25 Kg, Voo acima de 400 FT AGL VLOS / BVLOS: 
Nº ITEM NA C N/C 
01 Prazo para autorização 18 dias.     
02 
Ground speed independe de valores, pois deverão ser cumpridas as 
determinações constantes da autorização e do NOTAM. 
   
03 
Distância de aeródromos independe de valores, pois deverão ser 
cumpridas as determinações constantes da autorização e do 
NOTAM. 
   
04 
Afastamento de rotas de aeronaves tripuladas, independe de 
valores, pois deverão ser cumpridas as determinações constantes 
da autorização e do NOTAM. 
   
05 Afastamento de pessoas e patrimônio ≥ 30 m.    
06 
Afastamento de patrimônio independe de valores, pois deverão ser 
cumpridas as determinações constantes da autorização e do 
NOTAM. 
   
A)   QUANTO AS EXIGÊNCIAS DA ANATEL: 
Nº ITEM NA C N/C 
1 
Os equipamentos de radiofrequência estão homologados junto a 
ANATEL? 
   
A)   QUANTO AS EXIGÊNCIAS DO MINISTÉRIO DA DEFESA - MD: 
Nº ITEM NA C N/C 
01 O serviço de aerolevantamento depende de autorização do MD?    
02 O operador possui inscrição no MD?    
03 O operador é portador do AVOMD emitido pelo MD?    
A)   QUANTO A VERIFICAÇÕES OPERACIONAIS PRÉ-VOO: 
Nº ITEM NA C N/C 
01 
A RPA foi calibrada antes do início da operação e longe de campo 
magnético? 
   
02 
Foi verificado por meio de teste se todos os componentes da RPA 
estão funcionando de acordo com o manual do fabricante? 
   
03 Todos os motores estão girando livremente?    
04 
As antenas do rádio controle estão posicionadas corretamente, 
paralelas e ângulo de 45°? 
   
05 O nível de bateria da RPA e do rádio controle foram observados?    
06 Foi instalado o cartão de memória?    
07 Foi retirado a proteção da câmera?    
08 Foi retirada a trava de segurança do guimbal?    
09 
As hélices foram instaladas na posição correta? Hélice CW com 
motor CW, hélice CCW com motor CCW. 
   
10 Foi realizado a conexão dos cabos (rádio controle / IPAD - TABLET)?    
11 Primeiro ligue o tablet e em seguida o rádio controle.    
12 Encaixe a bateria na RPA.    
13 
Ligue a RPA longe de campo magnético e em local mais nivelado 
possível. 
   
14 Verificar o status da bateria pelo software DJI GO.    
15 Aguardar o procedimento de aquecimento da RPA.    
16 
Decolagem com a bateria voltada para o rádio controle e a câmera 
voltada para frente, para que os comandos não se invertam. 
   
17 
Verificar sem foi marcada a altura segura para a função Return to 
Home. 
   
18 
Sempre ligar sua RPA posicionando-se atrás dele, com a câmera 
para frente. 
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B)   QUANTO A VERIFICAÇÕES OPERACIONAIS PÓS-VOO: 
Nº ITEM NA C N/C 
01 Desligar na sequência a RPA, o rádio controle e o tablet.    
02 Remover as hélices.    
03 Travar o guimbal.    
04 Remover a bateria.    
05 Não guardar o equipamento logo após o uso, esperar de 5 a 10 min.    
06 
CALIBRAGEM: a cada 15 dias. Calibragem do rádio (conectado ao 
tablet); Calibragem da controladora da RPA IMU (sem a trava do 
guimbal); Calibragem do guimbal; Calibragem do COMPASS (para 
detecção do magnetismo do local). 
 
   
 
TIPO DE VOO 
 




                                      
Fonte: Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
5.1 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Após a realização de um estudo exaustivo sobre gerenciamento de risco e análises 
qualitativas aprofundadas, as ferramentas de gerenciamento de risco propostas, poderão ser 
introduzidas nos trabalhos executados com RPAs com objetivo de agregar conhecimento legal, 
técnico e de segurança, de forma teórica e prática na atuação preventiva a ocorrência de risco de 
acidentes, evitando assim danos e lesões as pessoas, aos bens materiais e ao meio ambiente.  
 Desta forma, espera-se que a aplicabilidade desses procedimentos possa fazer parte da rotina 
de trabalho dos profissionais que atuam na execução de serviços com RPAs, contribuindo para 
realização de atividades mais seguras, além de atuar também, na redução dos índices brasileiros de 




 Todo ambiente sujeito a risco pode ocorrer situação de emergência. Como continuidade 
deste trabalho, recomenda-se a elaboração de um plano de emergência associado aos serviços com 
RPAs em aplicações civis e comerciais. 
 Como sugestão, o presente trabalho propõe a introdução de dados de ocorrência de acidentes 
com RPAs no SIPAER do CENIPA, gerando dados estatísticos confiáveis para um melhor 
acompanhamento e análise dos índices de acidentes com RPAs no Brasil, a fim de se evitar novos 
acidentes e estudar formas de mitigação. 
 Por fim, este trabalho tende a ser considerado referência na área de Gerenciamento de Risco 
de Acidentes com RPAs, no curso de Pós-Graduação em RPAs (DRONES) e VANTs em 
Aplicações Civis e Comerciais na instituição PUCPR, agregando conhecimento e entendimento 
sobre segurança operacional aplicados as RPAs aos futuros estudantes e profissionais.  
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